
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 141.402 - MS (2012/0043604-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SÉRGIO DE PAULA 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : PORTOCRED S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : DENISE MONTIEL NUNES DAUDT E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
REPETITIVO. SUSPENSÃO DO TRÂMITE RECURSAL ESPECIAL NOS TRIBUNAIS 
DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do 
julgado, o qual se mantém por seus próprios fundamentos.
2. A Corte Especial, apreciando Questão de Ordem no AG nº 1.154.599/SP, de 
relatoria do Ministro César Ásfor Rocha (DJ de 12.05.2011), decidiu pelo não 
cabimento do agravo contra decisão que nega seguimento ao recurso especial,  
com fulcro no art. 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 141.402 - MS (2012/0043604-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SÉRGIO DE PAULA contra a 

decisão (fls. 220/221) que não conheceu do agravo em recurso especial ante a impossibilidade 

de cabimento de agravo contra decisão que nega seguimento ao recurso especial, com base no 

art. 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil.

 Nas razões do presente regimental, o recorrente sustenta, em resumo, que "em 

qualquer decisão que nega seguimento ao recurso especial, o único recurso cabível é o agravo 

de instrumento" (fl. 226).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao crivo do órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 141.402 - MS (2012/0043604-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"O agravo não comporta conhecimento.
A Corte Especial, apreciando Questão de Ordem no AG n.º 

1.154.599/SP, de relatoria do e. Min. César Ásfor Rocha (DJ de 12.05.2011), 
decidiu pelo não cabimento do agravo contra decisão que nega seguimento ao 
recurso especial,  com fulcro no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, nos termos da 
seguinte ementa:

'QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 
DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, 
do CPC.
Agravo não conhecido.'

Nesse sentido, o seguinte precedente:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. LEI N. 12.322/2010. APLICAÇÃO. 
DATA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL.
(...)
3. Ademais, recentemente a Corte Especial consagrou 
entendimento no sentido de não ser cabível agravo de instrumento 
contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial 
lastreada no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, pois o acórdão 
recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.
4. Precedente: QO no Ag 1.154.599-SP, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, julgada em 16.2.2011.
5. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 677/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011)

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial" (fls. 
220/221).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0043604-6 AREsp 141.402 / MS

Números Origem:  1080282777  20100160170  20100160170000100  20100160170000101

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SÉRGIO DE PAULA
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : PORTOCRED S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : DENISE MONTIEL NUNES DAUDT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SÉRGIO DE PAULA
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : PORTOCRED S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : DENISE MONTIEL NUNES DAUDT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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